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a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

6 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
Pereira de Almeida. — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Concei-
ção Franco.

Aviso n.º 2685/2006 — AP

O Dr. Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1956/04.0SILSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido José Afonso Quaresma Vaz de Almeida, filho
de Francisco Afonso Vaz de Almeida e de Elvira dos Anjos Quaresma
Vaz Almeida, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 13 de Janeiro de 1974, titular do
bilhete de identidade n.º 11109269, com domicílio na Praceta José
Correia Serra, 4, 2.º, esquerdo, Laranjeiro, 2800 Almada, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, praticado em 10 de Junho de 2004, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 1 de Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

6 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso n.º 2686/2006 — AP

A Dr.ª Tânia de Sousa Carrusca, juíza de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 22954/00.7TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Vitalino Manuel Paulo Dias, filho de Ma-
nuel Moreira Dias e de Custódia Maria Paulos Caturras, natural de
Portugal, Ponte de Sor, Montargil, Ponte de Sor, nascido em 7 de
Abril de 1965, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 69199633,
com domicílio na Rua de Olivença, 34, 1.º, esquerdo, Pontinha, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, com referência aos artigos 28.º
e 29.º, da Lei Uniforme sobre cheques, praticado em 27 de Outubro
de 2000, por despacho de 6 de Junho de 2006, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por descriminalização.

7 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Luísa Alves.

Aviso n.º 2687/2006 — AP

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 1427/05.7TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Júlio César Gomes Serafim, filho
de Armando Manoel Serafim e de Helena Gomes Serafim, natural de
Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 27 de Maio de 1975,
titular do passaporte n.º Ck 478251, com domicílio na Rua Doutor
José de Matos, 100, rés-do-chão, direito, Faro, 8000 Faro, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 16 de Dezembro de 2004,
foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Junho de 2006, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º

do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

8 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
Pereira de Almeida. — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Concei-
ção Franco.

Aviso n.º 2688/2006 — AP

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 2379/03.3ILSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido António Joaquim Gregório Silva, fi-
lho de Manuel Gregório Silva e de Maria Teresa João José, natural de
Angola, de nacionalidade angolana, nascido em 12 de Março de 1967,
titular da autorização de residência n.º Re.064917, com domicílio na
Praceta da Revolução, Lote 1, 1.º-F, Reboleira, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de condução sem habilitação legal, previs-
to e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 17 de Novembro de 2002, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 7 de Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

12 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
Pereira de Almeida. — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Concei-
ção Franco.

Aviso n.º 2689/2006 — AP

O Dr. Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 227/04.6PULSB, pendente neste Tri-
bunal contra a arguida Margarida Ernesto, filha de Ernesto Viloula
André e de Domingas José Campos, natural de Angola, de nacionali-
dade angolana, nascida em 29 de Abril de 1974, titular do bilhete de
identidade n.º 16202128, com domicílio na Rua Pedra Calcedónia,
lote 5, 3.º, direito, Falagueira, 2700 Amadora, por se encontrar acusado
da prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo arti-
go 203.º do Código Penal, praticado em 14 de Fevereiro de 2004, foi
o mesmo declarado contumaz, em 12 de Junho de 2006, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

16 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso n.º 2690/2006 — AP

A Dr.ª Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 721/03.6SLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Leonel José Abrantes Clemente, fi-
lho de António da Conceição Clemente e de Celeste dos Anjos


